PARECER Nº    2058 , DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 20, DE 2009

                              Na qualidade de Relator designado para exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 20, de 2009, de autoria do nobre Deputado Hélio Nishimoto, que dá a denominação de “Professora Elídia Tedesco de Oliveira” à Escola Estadual do Bairro Galo Branco, em São José dos Campos, ratifico a manifestação favorável ao projeto, acostada a estes autos às fls. 12 e 13.

a) Baleia Rossi – Rerlator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/6/2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – João Barbosa – Maria Lúcia Amary – Baleia Rossi – Vaderlei Siraque

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe tem por objetivo denominar "Professora Elidia Tedesco de Oliveira" a Escola Estadual do Bairro Galo Branco, no Município de São José dos Campos.

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na seqüência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para analisar a matéria, nos termos do artigo 31, § 1°, do citado regimento, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, consoante o artigo 24 da Constituição do Estado.

Quanto ao aspecto legal, o projeto atende aos requisitos previstos no artigo 1.° da Lei n.o 1.284, de 18 de abril de 1977, e alterações posteriores, que dispõem sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas.

Segundo, ainda, informações prestadas pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa, a referida escola não possui denominação patronímica.

Devemos ressaltar que consta dos autos manifestação do Conselho da Escola favorável à denominação pretendida no projeto, atendendo, também, às exigências da Lei nº 8.596, de 1994.

Desta forma, a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 20, de 2009.

É o parecer.

a) Davi Zaia

